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SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E 
ESGOTO - SOBRADINHO - BA 

CNPJ/MF: 24.073.730/0001-80 - Avenida José Baibino dº Souza, SIN -Centro - 

CEP.  48.925-000 Sobradinho-BA - Fone: (74) 3538-2121 

CONTRATO N° 02312025-SAAE 

CONTRATO DE FORNECIMENTO, QUE 
ENTRE SI FAZEM DE UM LADO O SAAE 
DE SOBRADINHO, E DE OUTRO 
WIADUPLA SOLUÇÕES EM 
PAVIMENTAÇÃO E CONSTRUÇÃO 
LTDA. 

O SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO - SAAE, com sede à Av. José Balbino de Souza, Sn, 
Centro— SOBRADINHO - Bahia, inscrita no CNPJ sob N°24.073.730/0001-80, designada daqui em diante 
CONTRATANTE, neste ato representada pelo seu Diretor Presidente o Sr. DOMINGOS VIEIRA DA SILVA, 
nomeado pela Decreto Municipal n° 003/2025, doravante denominada CONTRATANTE e, por outro lado, 
WIADUPLA SOLUÇÕES EM PAVIMENTAÇÃO E CONSTRUÇÃO LTDA - CNPJ.: 28.754.270/0001-07, 
sede na Rua Camamu, s/n°, Galpão Loteamento Jardim Vera Cruz, Quadra K, Lote 15, Bairro Malhada da 
Areia, Juazeiro/Ba, CEP.: 48.909-613, neste ato representada pelo Sr. WILLIAN CANÁRIO PENELU, 
conforme ato constitutivo e alterações consolidades, denominada CONTRATADO, tendo em vista o que 
consta no Processo n°028/2025 e em observância às disposições da Lei n°14.133, de 1° de abril de 2021, 
e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa de 
Licitação n°025/2025, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA— DO SUPORTE LEGAL 

1.1 — Este contrato foi precedido de Dispensa de Licitação tombada sob o n° 025/2025, observados os 
dispositivos do art. 75, inciso II da Lei n°. 14.133, de 1° de abril de 2021. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 

2.1 - O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa para fornecimento de asfalto frio (tapa 

buraco), visando atender as necessidades da autarquia municipal o Serviço Autônomo de Água e Esgoto —

SAAE de Sobradinho/BA, nas condições estabelecidas no Termo de Referência publicado juntamento com 

o aviso de dispensa. 

ITEM ESPECIFICAÇÃO MEDIDA QT. 
VALOR 

Valor do 
Unitário 

Valor 
Estimado 

1 

Asfalto Frio (tapa buraco), saco com 
25kg — massa asfáltica usinado a quente 
para aplicação a frio. 

SACO 1750 33,50 58.625,00 

O valor total estimado será de: R$ 58.625,00 (cinquenta e oito mil e seiscentos e vinte e cinco reais). 

2.2— Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
2.1.2 O Termo de Referência; 
2.1 .3 A Autorização de Contratação Direta; 
2.1.4. A Proposta do contratado; 
2.1.5. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
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SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E 

ESGOTO - SOBRADINHO - BA 
CNPJ/MF: 24.073.730/0001-80 -Avenida José Balbino de Souza, S/N - Centro -

CEP. 48.925-000 Sabradinho-BA - Fone: (74) 3538-2121 

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS PRAZOS 

3.1 - O prazo de vigência da contratação será da data de assinatura deste instrumento, contados os 
próximos 12 (doze) meses, podendo ocorrer a prorrogação de vigência do contrato, na forma do artigo 107 
da Lei n° 14.33, de 2021. 

3.2. - A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

3.3- A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que 
as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o 
contratado. 

3.4 - O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 
abrangências de aplicação na forma da Lei. 

CLÁUSULA QUARTA - DO PREÇO E FORMA DE PAGAMENTO 

4.1 —A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA o seguinte valor: 

4.2—O valor global estimado é de R$ 58.625,00 (cinquenta e oito mil e seiscentos e vinte e cinco reais). 

4.3- Ocorrendo alteração das condições econômicas fundamentais prevalecentes na assinatura do contrato, 
será assegurada a recuperação dos valores ora contratados, objetivando a manutenção do equilíbrio 
econômico-financeiro, na conformidade do disposto no Art. 124, inciso Il, alínea "d", da Lei n.° 14.13312021 e 
alterações. 

4.4 - O preço da proposta abrange todas as despesas e custos da contratada, direta ou indiretamente 

relacionadas com o objeto contratual, inclusive serviços de terceiros por ela eventualmente subcontratados. 

4.5 - O pagamento será único e pago mediante a apresentação do boleto de pagamento. A CONTRATADA 
apresentará nota fiscal referente ao serviço realizado a CONTRATANTE, que encaminhará á tesouraria toda 

a documentação necessária ao seu pagamento. 

4.6 - A CONTRATADA ficará sujeita à multa diária correspondente a 0,1% (um décimo por cento) do valor 

da fatura, pelo não cumprimento dos serviços que trata a Cláusula Segunda deste Contrato, desde que 

comprovada a responsabilidade da CONTRATADA, autorizando-se a compensação do débito, após sua 

consolidação, no pagamento da fatura. 

41—Nenhum pagamento será efetuado á CONTRATADA que esteja em débito para com a Administração, 

enquanto pendente de liquidação, qualquer obrigação financeira que eventualmente lhe tenha sido imposta 

como penalidade. 

CLÁUSULA QUINTA — DOS RECURSOS FINANCEIROS 

Si — Os recursos financeiros para pagamento das despesas decorrentes deste contrato, correrão por conta 
da seguinte Dotação Orçamentária: 

Órgão: 06-0211-SARE DE SOBRADINHO 

Atividade: 4.452.063.2045117.512.063.2046 

Fonte: 17990000 

Elemento de Despesa: 33.90.30.00 

FLS. 2 de 6 
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SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E 

ESGOTO - SOBRADINHO - BA 
CNPJ/MF: 24.073.730/0001-80 - Avenida José Baibino de Soua, SIN - Centro -

CEP. 48.925-000 Sobradinho-BA - Fone: (74) 3538-2121 

CLÁUSULA SEXTA - DAS MULTAS 

6.1 - A CONTRATADA ficará sujeita à multa correspondente a 0,5% (cinco décimos por cento), do valor total 
contratual, pelo inadimplemento de qualquer obrigação contratual, devendo o valor da multa a ser recolhido 
ao erário, no prazo de 03 (três) dias a contar do recebimento da notificação. 

6.2 — A CONTRATADA ficará sujeita à multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia, sobre o 
valor total do contrato pelo não cumprimento do prazo fixado neste edital, ou pelo inadimplemento de 
qualquer obrigação contratual. 

6.3 — A multa a que se refere o item anterior será descontada dos pagamentos devidos pelo Serviço de 
Água e esgoto — SAAE Sobradinho/BA, ou cobrada diretamente da empresa, amigável ou judicialmente e 
poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções já previstas. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

L1 - Obriga-se a CONTRATADA, durante o prazo de prestação de serviço, a: 

a) Responder financeiramente, inclusive pela via judicial, por todos os danos que causar a 
CONTRATANTE ou a terceiros, por si, seus empregados ou prepostos, quando da execução deste 
Contrato. 

b) Não transferir a CONTRATANTE, quaisquer compromissos assumidos com terceiros, ainda que 
vinculados à execução do presente Contrato. 

c) Não transferir, no todo ou em parte, a execução do objeto do presente Contrato. 
d) Aceitar os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, obedecidos aos limites legais. 
e) Responder por todos os ónus e obrigações concernentes às legislações comerciais, previdenciárias, 

tributárias e trabalhistas. 
f) Cumprir, rigorosamente, as obrigações referenciadas no Processo de Licitação em referência. 
g) Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições de habilitação e qualificação no Processo de Licitação. 
h) Manter o e-mail devidamente atualizado, bem como responsabilizando-se pela conferência diária no 

sítio eletrõnico para recebimento de notificações ou quaisquer instrumentos de comunicação 
congéneres; 

CLÁUSULA OITAVA— DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

8.1 — Efetuar o pagamento ajustado, no prazo e nas condições estabelecidas na Cláusula Quarta deste 
instrumento. 

8.2 - Proporcionar assistência ao pessoal técnico da CONTRATADA facilitando as operações necessárias 
ao pleno desenvolvimento das atividades atine ao presente contrato, oferecendo, inclusive, as instalações 
e materiais para desenvolvimento das atividades quando "in loco". 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

9.1 —As partes deverão cumprir a Lei n° 13109/2018,  quanto a todos os dados sensíveis a que tenham 
acesso ao decorrer do certame ou do contrato administrativo firmado aqui, sendo observado a partir da 
apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de 
aceitação expressa. 

92- Os dados sensíveis necessários para a contratação devem observar a regra da finalidade, justificando 
o seu acesso de acordo com a boa-fé e os princípios: adequação, necessidade, livre acesso, qualidade dos 
dados, transparência, segurança, prevenção, não discriminação e responsabilização e prestação de contas. 

9.3 — O contrato fica sujeito a promover alterações nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 
sensíveis, quando indicado pelo CONTRATANTE, ou qualquer autoridade constituída legalmente para 

FLS. 3 de 6 
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SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E 

ESGOTO - SOBRADINHO - BA 
CNPJ/MF: 24.073.730/0001-80 - Avenida José Balbino de Souza, S/N - Centro -

CEP. 48.25-000 Sobradinho-BA - Fone: (74) 3538-2121 

dispor sobre proteção de dados, em especial a Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD), por 
meio de notas técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA DENÚNCIA E DA RESCISÃO CONTRATUAL 

10.1 — Constitui motivo para a rescisão do presente instrumento, independentemente de Notificação Judicial, 
o descumprimento por qualquer uma das partes, das cláusulas contratuais e as hipóteses previstas no art. 
137, 138 e 139 da Lei n.° 14.133/2021 e alterações, ficando facultado a sua denúncia, desde que a parte 
denunciante notifique formalmente a outra, com antecedência minima de 30 (trinta) dias nas hipóteses de 
ausência de culpa, sem prejuizo das sanções legais, inclusive daquelas previstas no art. 87, da Lei supra 
referida. 

10.2— As penalidades estabelecidas em Lei, não excluem qualquer outra prevista neste Contrato, nem a 

responsabilidade da CONTRATADA por perdas e danos que causar ao CONTRATANTE ou a terceiros, em 

consequência do inadimplemento das condições contratuais. 

10.3-O presente contrato poderá ser rescindido, de imediato, por inadimplemento de qualquer das partes, 

através de simples notificação por escrito, entregue diretamente ou por via postal, com prova de 

recebimento, e ainda: 

a) Fica o contrato extinto de pleno direito, independentemente de aviso, interpelação judicial ou 
extrajudicial, nos seguintes casos: 

a.1 - Falência ou liquidação da CONTRATADA; 

a.2 - Concordata ou incorporação da CONTRATADA a outra firma ou empresa, ou ainda, sua fusão ou cisão, 

sem prévio e expresso conhecimento do CONTRATANTE; 

a.3 - Interrupção ou atraso na prestação de serviço, objeto deste contrato; 

a.4 - Incapacidade, desaparecimento, inidoneidade financeira, ou, ainda, má fé da CONTRATADA; 

a.5 - Se a CONTRATADA, sem prévia autorização da CONTRATANTE, transferir, caucionar, ou alienar de 

qualquer forma os direitos decorrentes deste contrato. 

9.4—O presente Contrato poderá ser rescindido, no todo ou em parte, por mútuo acordo, desde que ocorram 

fatos supervenientes, imperiosos e alheios da vontade do CONTRATANTE e que tornem impossivel a 

prestação dos serviços. 

9.5 — Este contrato poderá ser rescindido, se assim for da vontade das partes, na conformidade do 

estabelecido na Lei n°14.133/2021 e alterações posteriores. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES 

11.1 - Além da cobrança de multa prevista cláusula sexta - das multas, poderá, ainda, a CONTRATADA, 
sofrer as seguintes sanções: 

I — Advertência por escrito; 

II — Multa de 0,01% sobre o valor dos serviços, por dia de atraso na sua execução, sem justa causa; 

III — Suspensão temporária do direito de participar de licitações e impedimento de contratar com o Serviço 
de Água e esgoto— SAAE Sobradinho/BA, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 

IV— Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem 

os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, na forma da Lei. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA— DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

12.1— Em conformidade com os artigos 140, inciso I, da Lei n°14.133/21, mediante recibo, o objeto deste 
contrato será recebido pela CONTRATANTE, na seguinte forma: 

FLS.4 de 6 
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CEP. 48.925-000 Sobradinho-BA - Fone: (74) 3538-2121 

a) O recebimento dos serviços será promovido pelo Serviço de Água e esgoto — SAAE Sobradinho/BA, 
que verificará e atestará o cumprimento de todas as exigências contratuais. 

b) Nas hipóteses de entrega em quantidade inferior ao contratado, se assim o interesse público o exigir e 
após termo escrito do fiscal de contratos, poderá ser recebido o objeto de forma parcial, com a 
respectiva glosa dos itens faltantes, e o pagamento dar-se-á na respectiva proporcionalidade. 

c) O disposto na alínea "b)" dar-se-á somente em hipóteses excepcionais e que visem a ininterruptibilidade 
de serviço essencial, sem prejuízo de eventuais sanções por descumprimento parcial do objeto. 

SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E 

ESGOTO - SOBRADINHO - BA 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA -DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

13.1 - O acompanhamento e a fiscalização da execução desse contrato serão efetuados pelo servidor 
RONALD LIMA LEITE, MAT. N°427, designado pela Portaria n°003/2025, publicada em 07 de janeiro 
de 2025. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
14.1 - Todo o pessoal que for utilizado na execução deste contrato será diretamente vinculado e subordinado 

à CONTRATADA, não tendo com a CONTRATANTE nenhuma relação jurídica sobre qualquer título ou 

fundamento. 

14.2-A CONTRATADA não terá direito a qualquer indenização, se ocorrer, provisória ou definitivamente, a 
suspensão da execução deste Contrato, por culpa sua, assegurando-lhe, porém, no caso da rescisão por 
motivos alheios a sua vontade e sem infração de quaisquer cláusulas e condições contratuais, o pagamento 
de forma proporcional ao serviço efetivamente realizado. 

14.3 - As partes contratantes obrigam-se a cumprir e fazer cumprir o presente Contrato em todos os seus 

termos, cláusulas e condições, por si e seus sucessores. 

14.4- Para os efeitos de direito valem para este Contrato a Lei n.° 14.133/2021 e, alterações posteriores, e 

demais normas legais que lhe sejam aplicáveis, a proposta de preços apresentada, aplicando-se, ainda, 

para os casos omissos, os princípios gerais de Direito. 

14.5- A CONTRATADA será responsável por todas as obrigações trabalhistas, tributárias e previdenciárias, 

seguros, taxas e impostos, acaso envolvidos, especialmente por qualquer vinculo empregaticio que venha 

a se configurar, inclusive indenizações decorrentes de acidente de trabalho, na forma do art. 121 da Lei n.° 

14.133/2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DA COMUNICAÇÃO 

15.1 — Considerando a necessidade de comunicação entre as partes, e a necessidade de acompanhamento 
e providências em prol do interesse da Administração, a contratada informa o e-mail 
licitacao(hwiadupla.com para recebimento de mensagens, notificações ou qualquer comunicação 
congênere, ficando a CONTRATADO ciente da necessidade de acesso diário ao e-mail, acusando 
expressamente o teor das comunicações que lhes forem encaminhadas. 

15.2 —Caso não haja recebimento expresso, o teor da mensagem será considerado lido e totalmente ciente 

do expediente eletrônico no primeiro dia útil seguinte ao do envio. 

15.3 — Em caso de alteração do endereço eletrõnico, é obrigação da CONTRATADA comunicar, 

expressamente ao SARE a nova conta de e-mail válida, sendo desnecessária confecção de novo termo 

aditivo, podendo constar alteração em simples apostila ou em ato expresso do fiscal de contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO 

FLS. 5 de 6 
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SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E 

ESGOTO - SOBRADINHO - BA 
CNPJIMF: 24.073.730/0001-80 - Avenida Josá Balbino de Souza, SIN - Centro -

CEP.48.925-000 Sobradinbo-BA- Fone: (74)3538-2121 

16 —As partes elegem o Foro da Comarca de Sobradinho, Estado da Bahia, como competente para dirimir 
toda e qualquer dúvida ou controvérsia resultante do presente Contrato, renunciando expressamente a outro 
qualquer, por mais privilegiado que se configure. 

E, assim, as partes justas e contratadas, assinam o presente instrumento em duas vias de igual teor e forma, 
com as testemunhas abaixo, a todo o ato presente, para os seus legais efeitos. 

Sobradinho/BA, 30 de maio de 2025. 

SERVIÇO DE ÁGUA E SAN1z4UNENTO AMBIENTAL - SAAE 
CONTRYl7ANTE 

~l X p  £At/

WIADUPLA SOLUÇÕES EM PAVIMENTAÇ~ONSTRUÇÃO LIDA 
CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

,~ 
Nome:  In 

Nome: E l 

~ 

V9wi 

FISCAL DE CONTRATO: 

RONALD LIMA LEITE, MAT. N°427, designado pela 
Portaria n° 003/2025, publicada em 07 de Janeiro de 2025. 

FLS. 6 de 6 
Contato ne 023/2025, em 30 de maio de2025. 



MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E A DÍVIDA 
ATIVA DA UNIÃO 

Nome: WIADUPLA SOLUCOES EM PAVIMENTACAO E CONSTRUCAO LTDA 
C N PJ: 28.754.270/0001-07 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendéncias em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 09:12:39 do dia 09/01/2025 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 08/07/2025. 
Código de controle da certidão: A5CA.3D38.7BDC.31D4 

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA Emissão: 06/05/2025 10:20 

SECRETARIA DA FAZENDA 

Certidão Negativa de Débitos Tributários 

(Emitida para os efeitos dos arts. 1130114 da Lei 3.956 de 11 de dezembro de 1981 - Código 
Tributário do Estado da Bahia) 

Certidão N°: 20252428407 

RAZÃO SOCIAL 

WIADUPLA SOLUCOES EM PAVIMENTACAO E CONSTRUI 

INSCRIÇÃO ESTADUAL 

114.953.202 

CNPJ 

28.754.270/0001-07 

Fica certificado que não constam, até a presente data, pendéncias de responsabilidade da pessoa física ou jurídica acima 
identificada, relativas aos tributos administrados por esta Secretaria. 

Esta certidão engloba todos os seus estabelecimentos quanto à inexistência de débitos, inclusive os inscritos na Dívida 

Ativa, de competência da Procuradoria Geral do Estado, ressalvado o direito da Fazenda Pública do Estado da Bahia 

cobrar quaisquer débitos que vierem a ser apurados posteriormente. 

Emitida em 06/05/2025, conforme Portaria n°918/99, sendo válida por 60 dias, contados a partir da data de sua 
emissão. 

AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO PODE SER COMPROVADA NAS INSPETORIAS FAZENDÁRU 

OU VIA INTERNET, NO ENDEREÇO http://www.sefaz.ba.gov.br 

Válida com a apresentação conjunta do cartão original de inscrição no CPF ou no CNPJ da 
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda. 

Página I de 1 Re!CertidaoNegativa.rpt 



PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO 
CNPJ: 13915632000127, RUA DR. PEDRO BORGES VIANA, 32, 
CENTRO 

SEFAZ - SECRETARIA DA FAZENDA 
EMISSÃO: 17104!2025 

CERTIDAO NEGATIVA DE TRIBUTOS 
N°: 6669/2025 I PROCESSO N°: 

NOME OU RAZÃO SOCIAL: WIADUPLA SOLUCOES EM PAVIMENTACAO E CONSTRUCAO 
LTDA 
C P F/CNPJ: 28.754.270/0001-07 

CÓDIGO DA EMPRESA: 1416991 INSCRIÇÃO: 9005610090 

ENDEREÇO: RUA CAMAMU N° S/N BAIRRO: MALHADA DAAREIA CEP: 48909613 
COMPLEMENTO: GALPAOLOT JARDIM VERA CRUZQUADRAK LOTE 15 

Observações: 
EM CUMPRIMENTO A SOLICITAÇÃO DO REQUERIMENTO, COM AS CARACTERÍSTICAS 
ACIMA, E RESSALVADO O DIREITO DA FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL DE PESQUISAR, 
INSCREVER E COBRAR A QUALQUER TEMPO, AS DÍVIDAS QUE VENHAM A SER 

APURADAS, CERTIFICAMOS PARA FINS DE DIREITO, QUE MANDANDO REVER OS 
REGISTROS TRIBUTÁRIOS, CONSTATAMOS NÃO EXISTIR DÉBITOS EM NOME DO 
CONTRIBUINTE EM APREÇO. A ACEITAÇÃO DESTA CERTIDÃO ESTÁ CONDICIONADA À 
VERIFICAÇÃO DE SUAAUTENTICIDADE NA INTERNET, NO(S) ENDEREÇO(S): 

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE. 
QUALQUER RASURA OU EMENDA INVALIDARÁ ESTE DOCUMENTO. 

CERTIDÃO VALIDA ATÉ 16/07/2025. 

í. cra 
0 ~ 

Código de verificação: 756493.6669.20250417.S4.1416991 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO , 17 de abril de 2025 

Emitido por: 



Voltar Imprimir 

CAl ara  ,tia 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 

do FGTS - CR!? 

Inscrição: 28.754.270/0001-07 
Razão 

Social: W2 SOLUÇOES EM INFRAE5TRUTURA LTDA 

Endereço: R 9 31 CASA / PALMARES / JUAZEIRO / BA / 48902-085 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:l0/05/2025 a 08/06/2025 

Certificação Número: 2025051004164965077084 

Informação obtida em 20/05/2025 09:02:08 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa_gov.br 

~J..a.,a_L...,, 
disposição legal, contiver força executiva. 

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br 
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SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO 

SOBRADINI-IO - BA 

PORTARIA N° 002/2025, de 07 de janeiro de 2025 

Designa a Gestora de Contratos 

do Serviço Autônomo de Água e 
Esgoto, nas áreas de que trata a 
Lei Federal n° 14.133, de 1° de 
abril de 2021." 

O DIRETOR PRESIDENTE DO SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E 
ESGOTO - SAAE, Município de Sobradinho, Estado da Bahia, no uso de suas 
atribuições legais e, 

CONSIDERANDO a natureza de entidade autárquica do SARE, criada 
pela Lei Municipal n.° 556, de 30 de dezembro de 2015, com autonomia 
financeira, administrativa e orçamentária, e; 

CONSIDERANDO as disposições contidas no Decreto Municipal n° 087, 
de 26 dezembro de 2023, que disciplinam a atuação do Gestor de contratos, no 
âmbito do Município de Sobradinho-Ba, a Lei Federal n° 14.133, de l° de abril 
de 2021; 

RESOLVE: 

Art. 1°. Designar a servidora, ALINE GRAZIELLE SERAFIM DE 

OLIVEIRA — matrícula n° 389 (CPF n°. )0XX.809.XX(-85), para exercer a função 
de Gestora de Contratos do SAAE — Serviço Autônomo de Água e Esgoto, em 
observância ao Decreto Municipal n° 087/2023 e de acordo com suas respectivas 
responsabilidades técnicas. 

Art. 2°. São competências da Gestora de Contratos dentre as previstas 

na legislação vigente: 

I - coordenar as atividades relacionadas à fiscalização; 

II - acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato ou dos 

terceiros contratados, de todas as ocorrências relacionadas à execução do 

contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior 

àquelas que ultrapassarem a sua competência; 

III - acompanhar a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, para efeito de empenho de despesa e pagamento, devendo anotar 

CNPJIMF: 24.073.730101-60. Avenida José Balbino de Souza, SIN- Contro - CEP. 48.025.000 Sobradlnb°-BA -

Fonet (74) 3538-2121 -Eronllt saaesobrndlnhocgmoll.com / amsaeseb®yaboo.com.br 

ef 

ICPesse Este documento está disponibilizodo no sita: wwwsaaesobradinho.ba.gov.br Imprensa Oficial 
Documento assinado digitalmente conforme MP n° - 2.200-2 do 24/08/2001, que instüui o infraestrulura de choves Públicas 8rosiloiro - ICP-Brasil. 
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SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO 
SOBRADINHO — BA 

no relatório de riscos eventuais problemas que obstarem o fluxo normal da 

liquidação e pagamento da despesa; 

IV - coordenar a atualização do processo de acompanhamento e 
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no 
histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do 
registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 
elaborando relatórios respectivos; 

V - coordenar os atos preparatórios à instrução processual e ao envio da 
documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 
procedimentos necessários; 

VI - analisar os pedidos de reequilbrio econômico-financeiro do contrato; 

VII - analisar eventuais alterações contratuais, após ouvido o fiscal do 
contrato; 

VIII - analisar os documentos referentes ao recebimento definitivo do 
objeto contratado; 

IX - acompanhar o desenvolvimento da execução através de relatórios e 

demais documentos relativos ao objeto contratado; 

X - decidir provisoriamente a suspensão da entrega de bens ou a 

realização de serviços; 

XI - diligenciar para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela 

comissão de que trata o art. 158 da Lei Federal n° 14.133/2021 ou pelo 

agente/setor com competência para tal, conforme o caso. 

XII - outras atividades compatíveis com a função. 

§ 1°. A Gestora de Contratos deverá ser previamente designado pela 

autoridade administrativa signatária do contrato. 

CNPJIMF: 24.073.73010001-80 - Avenida José Salbine do Soara, SIN - Centra - CEP. 48.825000 Sobradinho-BA -
Fone: (74) 3538-2121- Eynalb saaesobradlnhoGBmaILcom ! emeaesob@yahoo.combr 

BCrsH Este documento está disponibilizodo no site: www.saaesobradinho.ba.Eov.br Imprensa Oficial 

Oocumento assinado digitalmente conforme MP n° - 2.200-2 dc 24/08/200), que institui a infroestnAum de Choves rúLlicos Brasileira - lcr-Brasil. 
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SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO 
SOBRADINHO - BA 

§ 2°. Para o exercício da função, a gestora de contratos deverá ser 

formalmente cientificado da indicação e das respectivas atribuições antes da 

formalização do ato de designação. 

§ 3°• 

considerados: 

Na designação de que trata o parágrafo segundo, serão 

I - a compatibilidade com as atribuições do cargo; 

II - a complexidade da fiscalização; 

III - o quantitativo de contratos por agente público; e 

IV - a capacidade para o desempenho das atividades. 

§ 4°. A eventual necessidade de desenvolvimento de competências de 

agentes públicos para fins de gestão contratual deverá ser demonstrada no 

estudo técnico preliminar e deverá ser sanada, conforme o caso, previamente à 

celebração do contrato, conforme o disposto no inciso X do § lo do art. 18 da Lei 

Federal n° 14.133/2021. 

§ 5°. Excepcional e motivadamente, a gestão do contrato poderá ser 

exercida por setor do órgão ou da entidade designado pela autoridade máxima. 

§ 6°. Na hipótese prevista no § 5°, o titular do setor responderá pelas 

decisões e pelas ações tomadas no seu âmbito de atuação. 

§ 7°. Nos casos de atraso ou de falta de designação, de desligamento e 

de afastamento extemporâneo e definitivo da gestora do contrato e dos 

respectivos substitutos, até que seja providenciada a designação, as atribuições 

de gestor caberão ao responsável pela designação, ressalvada previsão em 

contrário em norma interna do órgão ou da entidade. 

Art. 3°. A Controladoria Interna poderá expedir normas complementares 

para a execução das atividades de Gestão de Contratos, bem como disponibilizar 

em meio eletrônico, informações adicionais. 

CNPJIMF: 24.073730/°001$0 - Avenida José Balbino de Seca, SIN - Centro - CEP. 40.025-000 Sobradlnhe-BA-
Fona: Q4) 3530-2121-E-mall: saaasobradlnho@gmalicom / amsaeaob@yahoo.com.br 

ICP 
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Documento assinado digltolmente conforme MP n° - 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a infraestrutura de chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. 
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SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO 

SOBRADINHO — BA 

Art. 4°. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

GABINETE DO DIRETOR PRESIDENTE DO SERVIÇO AUTÔNOMO 
DE ÁGUA E ESGOTO - SAAE, Município de Sobradinho, Estado da Bahia, em 
07 de janeiro de 2025. 

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se. 

DOMINGOS VIEIRA DA SILVA 
Diretor Presidente do SAAE 

CNPJIMF: 24.073.730I0001-80 - Avenida Joed 8olbino de Soon, 8/N — Centro — CEP. 48.$25-0$0 8obredlnbo-811- 

Fone: (74) 3538-2121 —Eyoall: saaesobodinho@emall.com / emsaesobQyaboo.com.br 

ICP e Imprensa Oficial enslt Este documento está disponibiliz°do no site: www.saaesobradinho.ba.gov.br 

Documento assinado digitalmente conforme MP n° -2.200-2 do 24/08/2001, que ins)Hui o infroestrulura do Chaves Públicas Brasileira - ICR-Brasil. 
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1A SAltE SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO 

SOBRADINHO — BA 

PORTARIA N° 003/2025, de 07 de janeiro de 2025 

'Designa fiscal de Contratos os 
servidores e dá outras 
providências. " 

O DIRETOR PRESIDENTE DO SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E 
ESGOTO - SAAE, Município de Sobradinho, Estado da Bahia, no uso de suas 
atribuições legais e, 

CONSIDERANDO a natureza de entidade autárquica do SARE, criada 
pela Lei Municipal n.° 556, de 30 de dezembro de 2015, com autonomia 
financeira, administrativa e orçamentária, e; 

CONSIDERANDO as disposições contidas no Decreto Municipal n° 087, 
de 26 dezembro de 2023, que disciplinam a atuação do fiscal de contratos, no 
âmbito do Município de Sobradinho-Ba, a Lei Federal n° 14.133, de 1° de abril 
de 2021; 

RESOLVE: 

Art. 1°. Designar o servidor abaixo para acompanhar e fiscalizar a 

execução dos contratos firmados pelo SAME — Serviço Autônomo de Água e 

Esgoto, de acordo as suas respectivas responsabilidades técnicas. 

I — Fiscal de Contratos: 

a) Fiscal de Contratos do SAME, RONALD LIMA LEITE, matrícula n° 

427 (CPF n°. XXX.214.XX(-30). 

Art. 2°. Compete ao fiscal, a verificação da correta execução do objeto 

contratual, em seu aspecto quantitativo e qualitativo, bem como o atendimento 

às normas regulamentares aplicáveis ao objeto contratado. 

Parágrafo único: O fiscal que não observar as normas contidas nesta 

Portaria e no Manual de Gestão e Fiscalização de Contratos Administrativos e 

causar danos de qualquer ordem ao Poder Público em decorrência do exercício 

do ônus a ele incumbido, responderá pelos danos que causar. 

CNPJIMF: 24.073.73010001-80 - Avenida Jose Balbino de Sotas, SIN - Cento - CEP. 48.925-000 9ebradinh°-BA -

Fene: (74) 3338-2121 -E-mail: aaaesobradinhoCgmaf.com I emsaesob®yaboo.com.br 

ICP 
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Art. 3°, A Controladoria Interna poderá expedir normas complementares 

para a execução das atividades de fiscalização dos contratos, bem 

disponibilizar em meio eletrônico, informações adicionais. 

Art. 4°. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

como 

GABINETE DO DIRETOR PRESIDENTE DO SERVIÇO AUTÔNOMO 
DE ÁGUA E ESGOTO - SAAE, Município de Sobradinho, Estado da Bahia, em 
07 de janeiro de 2025. 

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se. 

DOMINGOS VIEIRA DA SILVA 
Diretor Presidente do SAAE 

CNPJIMF:24.073.73010001-80 - Avenido José Bslbino de Souza, SIN - Centro - CEP. 48.825.000 8obredlnho-BA-
Fone: (74) 3538.2121 - E-mail: saaasobradlnho®ymali.com ! ernsassobeyahoo.com.br 

^" ~cP i Brnsil Este documento esto d Imrensa Oficial cial isponibilizado no site: www.saaesobradinho.ba.gov.br ,~ 
Documento assinado digitalmente conforme MP ne - 2.2OO-2 de 24/O6/2OO1, que institui a infraestrulura de Chaves Públicas Brasileira - iCP-Brasil. 
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DISPENSA DE UCITAÇÃO Nº 025/2025 

AUTORIZAÇÃO/ADJUDICAÇÃO/HOMOLOGAÇÃO 

Declaro, nos termos do Art. 75, inciso II da Lei nº 14.133/21 e suas alterações, a dispensa de 

licitação para pagamento à empresa WIADUPLA SOLUÇÕES EM PAVIMENTAÇÃO E CONSTRUÇÃO 

LTDA — CNPJ.: 28.754.270/0001-07, para contratação de empresa para fornecimento de asfalto frio 

(tapa buraco), visando atender as necessidades da autarquia municipal o Serviço Autônomo de Água 

e Esgoto — SAAE de Sobradinho/BA, conforme os valores constantes da Solicitação de Execução de 

Compras e/ou Contratações de Serviços. Conforme Processo Administrativo n2 028/2025. 

Órgão: 06-0211-SAAE DE SOBRADINHO 

Atividade: 4.452.063.2045/17.512.063.2046 

Fonte: 17990000 

Elemento de Despesa: 33.0.30.00 

Diante das informações e dos documentos existentes no processo nº 028/2025, AUTORIZO 
(adjudico o objeto e homologo a licitação) o resultado da Dispensa de Licitação nº 025/2025 do ato, 
de acordo com o Artigo 71, inciso IV da Lei 14.133/21, Art. 13, inciso VI e suas alterações. Publique-
se. Sobradinho/BA, 30 de maio de 2025. DOMINGOS VIEIRA DA SILVA, Diretor do SAAE- DECRETO 
MUNICIPAL Nº 003/2025. 

EXTRATO DE CONTRATO N2 023/2025-SARE 

CONTRATANTE: O SERVIÇO AUTÓNOMO DE ÁGUA E ESGOTO - SAAE. CONTRATADO: WIADUPLA 
SOLUÇÕES EM PAVIMENTAÇÃO E CONSTRUÇÃO LTDA — CNPJ.: 28.754.270/0001-07. OBJETO: 
Contratação de empresa para fornecimento de asfalto frio (tapa buraco), visando atender as 
necessidades da autarquia municipal o Serviço Autônomo de Água e Esgoto — SAAE de 
Sobradinho/BA. VALOR GLOBAL: R$ 58.625,00 (cinquenta e oito mil e seiscentos e vinte e cinco 
reais); VIGÊNCIA: O prazo deste contrato terá início na data de sua assinatura e vigorará por 12 (doze) 
meses. Sobradinho/BA, 30 de maio de 2025. 

icP Imprensa Oficial !.1 msil Este documento está disponibilizodo no site: www.saaesobradinho.ba.gov.br 

~% Documento assinado digitalmente conforme MP n° - 2.200-2 de 24/08/2001, que institui o infroestruluro de Choves Públicos Brasileiro - ICP-Brosil. 
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Contrato n° 023/2025 
Última atualização 02/06/2025 

Local Sobradlnho/BA Órgão: SERVICO AUTONOMO DE AGUA E ESGOTO-SAAE 

Unidade executora: 1111- Serviço Autônomo de Água e Esgoto - SAAE - Sobradlnho-BA 

Tipo; Contrato (termo inicial) Receita ou Despesa: Despesa Processo: 025/2025 Categoria do processo: Compras 

Data de divulgação no PNCP: 02/06/2025 Data de assinatura: 30/05/2025 Vigência: de 30/05/2025 a 30/05/2026 

Id contrato PNCP:24073730000180-2-000019/2025 Fonte; IN PUBLICAÇÕES EIRELI Id contratação PNCP• J407a740000180$-0000?8/7025 

Objeto: 

Asfalto Frio (tapa buraco), saco com 25kg — massa asfãltica usinado a quente para aplicação a frio. 

VALOR CONTRATADO 

R858625,00 

FORNECEDOR: 

Tipo: Pessoa Jurídica CNPJ/CPF: 28254.270/0001-07 censultarsançnec e  penatidadra<do fnrner•edor 

Nome/Razão soclati WIADUPLA SOLUÇÕES EM PAVIMENTAÇÃO E CONSTRUÇÃO LTDA 

Arquivos Histórico 

Nome: 

CONTRATO 

Falara 5 

C < Voltar ) 

vi 

14 dei tens 

0 htlps://portaldeservicosgeslaogovbr 

08009789001 

AGRADEGMENTOAOS PARCEIROS 

Data 

02/06/2025 

Tipo; Baixar: 

contrato 1. 

Página: 1 ~ < > 

CriadopcLi Lei n° 14.133/2L oPonal Nauon-aldo Contiat3çbes Pe LI Is(PNCP) o sitio cletronicooficlal 
destinado a divulgação centralizada e obr gntoro elos atos ex gtdos e n sede ch L it cçõcs e contratos 

admirai str ativos abarcados polo novel diploma. 

E gerido pelo Comité Gestor da Rede Nacional de Contratações Publicas. um cologl:.do deliberativo 
com suas atribuiçoos estabelecidas no Decreto n' 10764. da 9 do aposto do 2021 

O descnvol'»mento dessa verso do Portal O um esforço conjunto de construçao de uma concepção 
ci reta legal homologado pelos indicados a compor o aIudldo comité 

A adequação fidedignidade e corretudo das'mformaçóes e dos arqurros rotativos 5s contrataçoes 

disponiblhzados no PNGe por força da Lei n" 14,133/2021 são de estrita recponcabitidade dos org.sos e 
entictadcc coolratantee. 



PARECER DO CONTROLE INTERNO 
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Ementa: Processo: 028/2025 — CMCC 

Modalidade: DISPENSA DE LICITAÇÃO — LEI 14.133/21 —Art. 75. 2 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE 

ASFALTO FRIO, VISANDO ATENDER AS NECESSIDADES DA 

AUTARQUIA MUNICIPAL O SERVIÇO AUTÓNOMO DE ÁGUA E 

ESGOTO -SARE DE SOBRADINHO/BA. 

RELATÓRIO 

Trata-se de análise da CONTROLADORIA INTERNA, na pessoa do Senhor 

Cristiano Marques Santos, responsável pelo CONTROLE INTERNO do Serviço 

Autõnomo de Água e Esgoto — SAAE de Sobradinho/BA, nomeado pelo Decreto 

Municipal n°012/2025, de 02 de janeiro de 2025, solicitado pela Comissão Permanente 

de Licitação — CPL, quanto á fase interna e externa do processo licitatõrio sobre o n° 

028/2025, já conclusos - sob a modalidade Dispensa de Licitação no âmbito da Lei 

14.133/21, declarando o que segue. 

DA INSTRUÇÃO DO PROCESSO LICITATÓRIO 

O processo está regularmente autuado, em volume único distribuído da 

seguinte forma: 

1. Documento de Formalização de Demanda — DFD, assinado pelo 

setor administrativo; 

2. Portaria do Fiscal de Contrato; 

3. Portaria do Gestor de Contrato; 

4. Plano de Contratação PNCP; 

5. Justificativa para Dispensa do ETP; 

6. Despacho de abertura do procedimento de contratação; 

7. Despacho solicitando cotação; 



8. Pesquisa de mercado, encaminhamento das consultas, portaria 

do responsável pelas compras, justificativa metodologia da pesquisa de preço, 

mapa de preço; 

9. Comunicação solicitando Dotação Orçamentária disponível; 

10. Informação setor contábil informando dotação disponível; 

11. Termo de Referencia; 

12. Processo e termo de atuação; 

13. Solicitação de Parecer Jurídico; 

14. Parecer Jurídico; 

15. Despacho Autoridade autorizando; 

16. Avido Dispensa diário oficial; 

17. Publicações avisos e TR; 

18. Recebimento das propostas e doc. De habilitação; 

19. Ata julgamento das propostas; 

20. Autorização, adjudicação e homologação; 

21. Contrato; 

22. Portaria 002/2025 Gestor de contratos; 

23. Portaria 003/2025 Fiscal contratos; 

24. Publicação Homologação diário oficial; 

25. Publicação PNCP; 

26. Despacho de encaminhamento da contratação a controladoria. 

DAS RESPONSABILIDADES DA CONTROLADORIA INTERNA 

Antes de adentrarmos ao mérito do presente Parecer, insta salientar que a 

condução da análise técnica desta Controladoria é vinculada à atividade prevista na 

Constituição Federal em seu artigo 74, na qual prevê as atribuições do Controle Interno 

perante à administração pública, bem como, sua responsabilidade. 



Cabe aos responsáveis pelo setor de Controle Interno, ao tomarem 

conhecimento de qualquer irregularidade ou ilegalidade, dela darão ciência ao Tribunal 

de Contas da União e/ou respectivo tribunal de Contas que forem vinculados. 

Assim, a Controladoria Interna tem sua legalidade, atribuições e 

responsabilidades entabuladas no art. 74 da Constituição Federal/1988, in verbis: 

"Art. 74. Os Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário manterão, de forma 
integrada, sistema de controle interno com a finalidade de: 
-avaliar o cumprimento das metas previstas no plano plurìanual, a execução 

dos programas de governo e dos orçamentos da União; 
II - comprovar a legalidade e avaliar os resultados, quanto à eficácia e 
eficiência, da gestão orçamentária, financeira e patrimonial nos órgãos e 
entidades da administração federal, bem como da aplicação de recursos 
públicos por entidades de direito privado; 
Ill - exercer o controle das operações de crédito, avais e garantias, bem como 

dos direitos e haveres da União; 

IV - apoiar o controle externo no exercício de sua missão institucional. 

§ 19 Os responsáveis pelo controle interno, ao tomarem conhecimento de 

qualquer irregularidade ou ilegalidade, dela darão ciência ao Tribunal de 

Contas da União, sob pena de responsabilidade solidária. 

§ 22 Qualquer cidadão, partido político, associação ou sindicato é parte 

legítima para, na forma da lei, denunciar irregularidades ou ilegalidades 

perante o Tribunal de Contas da União" 

Neste sentido, cabe a ressalva quanto a responsabilização solidária do 

responsável pelo Controle Interno. 43 Tal responsabilidade só ocorrerá em casos de 

conhecimento da ilegalidade ou irregularidade e se, dela, não informar tais atos ao 

Tribunal de Contas no qual é vinculado, ferindo assim sua atribuição de apoiar o 

Controle Externo. 

Vale lembrar ainda que o Decreto n°. 9.830/19 —LINDB Processo Administrativo 

Federal diz que: 

" Art. 12. O agente público somente poderá ser responsabilizado por suas 

decisões ou opiniões técnicas se agir ou se omitir com dolo, direto ou 

eventual, ou cometer erro grosseiro, no desempenho de suas funções". 
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§ 1º Considera-se erro grosseiro aquele manifesto, evidente e inescusável 
praticado com culpa grave, caracterizado por ação ou omissão com elevado 
grau de negligência, imprudência ou imperícia. 
§ 2º Não será configurado dolo ou erro grosseiro do agente público se não 
restar comprovada, nos autos do processo de responsabilização, situação ou 
circunstância fática capaz de caracterizar o dolo ou o erro grosseiro. 
§ 32 O mero nexo de causalidade entre a conduta e o resultado danoso não 
implica responsabilização, exceto se comprovado o dolo ou o erro grosseiro 
do agente público. 

Importante também destacar que o Controlador Interno não é ordenador de 

despesas, nem confere "ateste" de recebimento dos materiais/produtos/serviços 

ora contratados pela AUTARQUIA. Essa atribuição pertence ao Gestor e ao Fiscal 

de Contrato devidamente nomeados para essa função. 

ANÁLISE DO PROCEDIMENTO - EXAME DA LEGALIDADE 

Da escolha do procedimento 

Ab initio cumpre ressaltar que a Constituição Federal em seu art. 37, inciso XXI 

determina que as contratações realizadas pela Administração Pública devam ser 

realizadas por meio de licitação que assegure igualdade de condições aos concorrentes, 

sendo esta, a regra para obras, serviços, compras e alienações junto ao Poder Público. 

Contudo, a própria Constituição, ao admitir exceções à regra da licitação, permite 

que o legislador ordinário, pondere o dever de impessoalidade previsto no artigo 37, 

caput, com outros princípios e valores envolvidos na contenda e eleja situações em que, 

no seu entender, a licitação possa vir a ser afastada. 

Há duas formas de contratação direta: a decorrente da impossibilidade fática de 

se proceder a uma competição para a contratação em questão (inexigibilidade de 

licitação) e a que ocorre em razão do permissivo constitucional da parte inicial do artigo 

37, XXI, da CF. 54 No primeiro caso, denominado "inexigibilidade", a lei meramente 

declara o que pode ser extraível da própria lógica: se for inviável o uso da licitação para 

a compra desejada, ela é inexigível. 



Já no segundo caso, a lei permite o afastamento da obrigatoriedade da licitação, 

por entender haver valores mais importantes em jogo do que os protegidos pelo 

procedimento competitivo. 

De modo que o gestor público deve analisar a conveniência e oportunidade de, 

no caso concreto, proceder à contratação mediante licitação ou diretamente, 

escolhendo aquilo que mostrar mais vantajoso. 

Portanto, Lei 14.133/21 resvalou a exceção, nos casos e aquisições descritas no 

artigo 75, II, em que são oportunidades da administração, de forma discricionária utilizar 

um mecanismo mais simplificado de contratações, seguindo o rito previsto no artigo 72. 

Portanto, o valor a ser contratado é o motivo e a razão da escolha da modalidade 

ora proposta pelo Agente de Contratação. 

Do Parecer da Assessoria Jurídica 

O artigo 53 da Lei 14.133/21 trata do controle prévio de legalidade do processo 

licitatório pelo órgão de Assessoramento Jurídico da Administração. 

Assim, na forma deste artigo, o legislador não exige apenas a apreciação do 

edital e anexos, mas de todo o processo licitatório e os atos praticados na fase 

preparatória. 

Além disso, a lei também exige o controle prévio de legalidade de contratações 

diretas, acordos, termos de cooperação, convênios, ajustes, adesões a atas de registro 

de preços, outros instrumentos congêneres e de seus termos aditivos. 

Nesse caminhar de pensamento, no ãmbito do processo licitatório, o controle 

preventivo de legalidade é exercido por meio de emissão de Parecer Jurídico. 

Geralmente, o parecer é obrigatório quanto à sua presença, uma vez que é 

permitido pelo § 5° do artigo 53 que a autoridade máxima competente dispensa a 
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análise jurídica em razão do baixo valor, baixa complexidade da contratação, entrega 

imediata do bem ou utilização de minutas padronizadas. 

Por outro lado, apesar do veto do § 2°, é entendimento pacífico que o parecer 

jurídico não é vinculante, admitindo-se que seja rejeitado motivadamente, como previa 

o texto vetado, evidenciando a liberdade e a responsabilidade do gestor, 

principalmente quando praticar o ato administrativo em discordância do parecer da 

assessoria jurídica. 

Na hipótese de aprovação de minutas padronizadas pelas assessorias jurídicas 

(art. 25, § 1°) o Plenário do TCU, define quais seriam as responsabilidades tanto do 

parecerista quanto do agente público: 

(...) ao aprovar minutas-padrão de editais e contratos, a assessoria jurídica 
mantém sua responsabilidade normativa sobre procedimentos licitatórios 
em que tenham sido utilizadas. 
AO gestor caberá a responsabilidade da verificação da conformidade entre a 
licitação que pretende realizar e a minuta-padrão previamente examinada e 
aprovada pela assessoria jurídica. Por prudência, havendo dúvida da perfeita 
identidade, deve-se requerer a manifestação da assessoria jurídica, em vista 
das peculiaridades de cada caso concreto. (TCU-PLENÁRIO. ACÓRDÃO 
1504/2015, re. Min. Walton Alencar Rodrigues). 

Boa parte da doutrina coaduna com a interpretação de que o parecer, de fato, 

não teria natureza vinculante, já que se trata de uma opinião jurídica emitida por um 

operador do Direito e tem função tão somente de orientar o Administrador na tomada de 

decisão. 

A fim de elucidar o supra exposto, colaciono a lei abaixo, senão vejamos do 

artigo 53 da Nova Lei: 

Art. 53. Ao final da fase preparatória, o processo licitatório seguirá para o 
órgão de assessoramento jurídico da Administração, que realizará controle 
prévio de legalidade mediante análise jurídica da contratação. 
§ 12 Na elaboração do parecer jurídico, o órgão de assessoramento jurídico 
da Administração deverá: 
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- Apreciar o processo licitatório conforme critérios objetivos prévios de 

atribuição de prioridade; 

II - Redigir sua manifestação em linguagem simples e compreensível e de 

forma clara e objetiva, com apreciação de todos os elementos indispensáveis 

à contratação e com exposição dos pressupostos de fato e de direito levados 

em consideração na análise jurídica; 

Ill - (VETADO). 

§ 2º (VETADO). 

§ 32 Encerrada a instrução do processo sob os aspectos técnico e jurídico, a 

autoridade determinará a divulgação do edital de licitação conforme 

disposto no art. 54. 

§ 42 Na forma deste artigo, o órgão de assessoramento jurídico da 

Administração também realizará controle prévio de legalidade de 

contratações diretas, acordos, termos de cooperação, convênios, ajustes, 

adesões a atas de registro de preços, outros instrumentos congêneres e de 

seus termos aditivos. 

§ 59 É dispensável a análise jurídica nas hipóteses previamente definidas em 

ato da autoridade jurídica máxima competente, que deverá considerar o 

baixo valor, a baixa complexidade da contratação, a entrega imediata do bem 

ou a utilização de minutas de editais e instrumentos de contrato, convênio 

ou outros ajustes previamente padronizados pelo órgão de assessoramento 

jurídico. 

Assim, em razão do baixo valor da contratação e baixa complexidade, a 

Assessoria Jurídica decidiu pela manifestação através do Parecer Jurídico, na forma do 

artigo 53. Estando o parecer concluso, conforme fragmento do PARECER JURÍDICO 

028/2025 DE 25 DE ABRIL DE 2025 em anexo. De modo que recomendo que seja 

realizado um ato jurídico-normativo, por parte dela para que seja incluído no processo. 

" Antes o exposto, os termos d art. 53, caput e parágrafo 4° da Lei n° 

14.133/2021, esta Consultoria Juridlca manifesta-se pela legalidade do processo de 

contratação direta." 

Do princípio da segregação de função 

Ressalto inicialmente que o termo "segregação de função" nos processos 

licitatórios vinha sendo confirmado em diversas Jurisprudências, contudo, com o 
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advento da Nova Lei de Licitações 14.133/21, ele se estabeleceu no ordenamento 

jurídico na condição de princípio, inserido no artigo 5°. 

De modo que, a segregação de funções tem por função primordial, ab initio, a de 

servir como ferramenta de controle interno da própria Administração Pública, a fim de 

garantir a independência funcional dos servidores e estrutural dos setores 

administrativos nas várias fases do procedimento licitatório. 

Isso porque é inerente à segregação de funções que diferentes servidores atuem 

nas mais diversas fases da licitação, impedindo-se que uma única pessoa atue nos 

diferentes momentos do procedimento licitatório. 

Trata-se, pois, de mecanismo apto a evitar falhas, omissões, fraudes, corrupção, 

abusos de poder, dentre outros aspectos. Na prática, a concretização de tal principio 

pressupõe a correta e completa definição de funções a serem exercidas por cada 

servidor no decorrer do procedimento licitatório, em especial nas fases de planejamento, 

composição da fase interna, externa, execução e controle. 

Por este motivo é um dos princípios basilares de controle interno, pois a prática 

da segregação de funções é recomendada pelos órgãos públicos de fiscalização e 

controle em diversos níveis de administração, uma vez que cada pessoa/servidor 

público que atua no procedimento assume direta e indiretamente a responsabilidade de 

suas ações. 

Outra decisão que merece referência consiste no acórdão 409/2007 - TCU da ia 

Cãmara. No julgado, ressalta-se a importância da segregação de funções como 

ferramenta utilizada para otimizar e gerar eficiência administrativa. 

Diante disso, dentro da logística interna do SARE, apesar da equipe responsável 

pelas compras ser bem pequena, todos possuem funções dentro do procedimento, 

assim como, as suas responsabilidades. 94 



DA MODALIDADE - DISPENSA DE LICITAÇÃO 

A modalidade escolhida encontra respaldo no artigo 75, II, uma vez que a 

Administração Pública pode se utilizar dessa possibilidade de contratação para as 

compras e/ou serviços de pequena monta. 

Para tanto, colaciono parte extraída do Manual de Compras do TCU, esclarece 

sobre a modalidade Dispensa de Licitação, ainda sob o manto da normativa anterior, 

cuja equiparação se faz necessária, por ser semelhante à natureza jurídica desta 

contratação: 

Trata-se da compra direta mais comum na rotina do administrador público, 
sendo um importante instrumento de gestão, pois permite atender às 
demandas de caráter eventual, muitas vezes urgentes. 
A correta caracterização da dispensa em razão do valor pressupõe uma rica 
e criteriosa pesquisa de preços no mercado, como forma de combater a 
tendência de os preços se aproximarem do valor limite da contratação ou, 
em outras palavras, evitando que o procedimento, por ser menos formalista, 
induza o sobrepreço. Outro importante aspecto relacionado à dispensa por 
baixo valor é a caracterização de fracionamento de despesa, o que 
caracterizaria a dispensa indevida. 99 0 fracionamento ocorre quando são 
realizadas, no mesmo exercício, de mais de uma compra direta de objetos de 
mesma natureza. De forma inversa, existe clara orientação do TCU a respeito 
das situações em que estaria configurado o fracionamento de despesa, em 
grande parte caracterizado pela falta de planejamento de suas aquisições, 
conforme se verifica no Acórdão n.º 1.084/2007 do Plenário, e em muitos 
outros. 

O Acórdão n.º 1.084/2007-Plenário: Realize o planejamento prévio dos 
gastos anuais, de modo a evitar o fracionamento de despesas de mesma 
natureza, observando que o valor limite para as modalidades licitatórias é 
cumulativo ao longo do exercício financeiro, a fim de não extrapolar os 
limites estabelecidos nos artigos 23, § 2, e 24, inciso II, da Lei nº 8.666/1993. 
Adote a modalidade adequada de acordo com os arts. 23 e 24 da Lei nº 
8.666/1993, c/c o art. 57, inciso II, da Lei nº 8.666/1993, de modo a evitar 
que a eventual prorrogação do contrato administrativo dela decorrente 
resulte em valor total superior ao permitido para a modalidade utilizada, 
tendo em vista a jurisprudência do Tribunal. 
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Diante do exposto, a modalidade escolhida se amolda ao caso em testilha, 

estando dentro da legalidade e dos princípios instituidos no artigo 5° da Lei 14.133/21, 

uma vez que se adequa às compras em que o valor está ajustado nos termos da Lei. 1 

Da composição de preços 

Outro fator muito importante, não só nesta modalidade escolhida, mas em todas 

as demais, é a comprovação dos preços ofertados pelos interessados e os adquiridos 

pela Administração, mesmo sendo este um procedimento simplificado. 105 

Assim, os preços dos serviços ora contratados com a empresa WIADUPLA 

SOLUÇÕES EM PAVIMENTAÇÃO E CONSTRUÇÃO LTDA, no valor total de R$ 

58.625,00, foram comparados por meio de outros contratos administrativos com outros 

Municípios, cujos preços estão dentro da média praticada, aliado ao fato de que a 

própria empresa traz confiança e transparência, razão está que colaciono a 

jurisprudência anexa, e também, pelo Manual de Compras do TCU, in verbis: 

(...) Adota-se, no TCU, o mínimo de 3 (três) propostas para que a estimativa 
seja considerada válida. Dessas, admite-se a utilização de propostas de 
preços obtidas em lojas virtuais na Internet, bem como propostas obtidas por 
consulta pessoal à loja física ou por telefone. A Portaria-TCU n.º 318/2008 
aponta o principal método de elaboração da estimativa de preços: 

A Portaria-TCU n.° 318/2008, Art. 8°: Sempre que possível, a estimativa de 

preços dos materiais será obtida a partir da extração de dados do SIASG, por meio de 

consulta eletrônica às licitações dos últimos 12 meses, para obtenção da mediana, após 

a devida exclusão dos valores discrepantes (outliers). 

Parágrafo único. As estimativas de preço baseadas em orçamentos 

apresentados por potenciais fornecedores deverão, salvo motivo justificado, ser obtidas 

pela média de no mínimo três cotações de preço para cada item, desprezados os 

valores que não correspondem exatamente à especificação dos materiais e os valores 

discrepantes do conjunto de dados. 
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Acórdão 2399/2022-TCU-Segunda Câmara, Representação, Relator Ministro 

Aroldo Cedraz. - A pesquisa de preços para elaboração do orçamento estimativo de 

licitação promovida por empresa estatal não deve se restringir, sem a devida 

justificativa, a cotações realizadas junto a potenciais fornecedores, devendo ser 

utilizadas outras fontes como parâmetro, a exemplo de contratações similares 

realizadas por outras estatais. 

Diante do exposto, o valor apresentado pela empresa contratada encontra-se 

compatível com os outros valores apresentados, os atestados de capacidade técnica da 

empresa comprovam a expertise. 

No que se refere ao requisito da publicidade do procedimento, conforme acórdão 

recente do TCU, ao diz que: 

A dispensa de licitação prevista no art. 75 da Lei 14.133/2021 (nova Lei de 

Licitações e Contratos) pode ser utilizada por órgãos não vinculados ao Sistema de 

Serviços Gerais (Sisq), em caráter transitório e excepcional, até que sejam concluídas 

as medidas necessárias ao efetivo acesso às funcionalidades do Portal Nacional de 

Contratações Públicas - PNCP (art. 174 da mencionada lei). 

Nesse caso, em reforço à transparência e à publicidade necessárias às 

contratações diretas, deve ser utilizado o Diário Oficial da União (DOU) como 

mecanismo complementar ao portal digital do órgão, até a efetiva integração entre os 

sistemas internos e o PNCP. 

Acórdão 2458/2021-Plenário I Relator: AUGUSTO NARDES ÁREA: Licitação 

TEMA: Contratação direta SUBTEMA: Princípio da publicidade - Publicado: Informativo 

de Licitações e Contratos n° 424 de 04/11/2021 - Boletim de Jurisprudência n° 377 de 

03/11/2021. 

O processo foi publicado, cumprindo o princípio da publicidade, dentro do prazo 

estipulado na Lei. ~ 



DO PROCEDIMENTO DA DISPENSA DE LICITAÇÃO 

Nesse caminhar de pensamento, o processo de Dispensa é norteado pela 

descrição do art. 72 da Lei 14.133/21, de forma que temos: 

Art. 72. 0 processo de contratação direta, que compreende os casos de 
inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os 
seguintes documentos: 
- documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico 

preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto 
executivo; 
II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no 
art. 23 desta Lei; 
III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o 
atendimento dos requisitos exigidos; 
IV -demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários 
com o compromisso a ser assumido; 
V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação 
e qualificação mínima necessária; 
VI - razão da escolha do contratado; 
VII -justificativa de preço; 
VIII - autorização da autoridade competente. 

Todos os requisitos imperativos da norma seguem adimplidos, inclusive a 

publicação no Portal de Compras Públicas. 

Portanto, vislumbro que o procedimento de Dispensa sob o manto a nova Lei 

encontra-se atendido quanto aos seus requisitos. 

Do orçamento 

A disponibilidade orçamentária, conforme documentação nos autos consignada 

é compatível com os encargos a serem assumidos, e estão em consonância com o art. 

16 da Lei Complementar n° 101/2000. 131 

Além de estar contempladas nas Leis e Diretrizes Orçamentárias está prevista 

no Plano de Contratação Anual — PCA-2025. 132 



É o parecer. 
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CONCLUSÃO 

Diante do exposto, esta Controladoria Interna está acordada com as orientações 

do Parecer Jurídico 028/2025 de 25 de ABRIL de 2025, acostado no processo, que 

subscreve sua opinião pelo prosseguimento da divulgação do edital, o qual manifesta-

se pela legalidade do presente procedimento. 

Considerando que a presente manifestação não se vincula aos aspectos 

técnicos envolvidos no objeto solicitado pelo órqão demandante, mas apenas 

para conferência do ato administrativo, existindo Parecer Jurídico acostado=

constatando que foram cumpridos todos os requisitos estabelecidos na 

leqislação aplicável, consoante o Decreto Municipal n.° 083/2023 (Dispõe sobre os 

procedimentos necessários para contratação, por meio de Dispensa de Licitação e 

Inexigibilidade, previstas no artigo 72, 74 e 75, da Lei Federal n° 14.133/2021 e dá outras 

providências), declaramos que o processo se encontra em CONFORMIDADE, revestido 

de todas as formalidades legais. 

Por fim, ressalta-se que cabe à Autoridade Competente analisar, avaliar e 

autorizar o ato de abertura de processo licitatório. 

Segue os autos para o Agente de Contratação para demais procedimentos cabíveis. 

Sobradinho, 02 de junho de 2025 

Cristiano MaR'ues Santos 
Controlador Interno 
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